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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO 

APROVAR ATA DA 34ª SESSÃO ADMINISTRATIVA REALIZADA EM 30 DE SETEMBRO DE 2024. 
ATA DA 34ª SESSÃO ADMINISTRATIVA DO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, EM 2024. 

Aos (30) trinta dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e quatro (2024), às 10horas, foi instalada a 34ª Sessão Administrativa do Tribunal Pleno da Sexta Região, nesta Cidade do Recife, capital do Estado de Pernambuco e sede da Sexta Região da Justiça do Trabalho, sob a presidência, em exercício, do Excelentíssimo Desembargador Vice-Presidente SERGIO TORRES TEIXEIRA, com a presença de Suas Excelências o Desembargador Corregedor Fábio André de Farias, a Desembargadora Gisane Barbosa Araújo, o Desembargador Valdir José Silva de Carvalho, a Desembargadora Dione Nunes Furtado da Silva, a Desembargadora Maria Clara Saboya Albuquerque Bernardino, o Desembargador Ruy Salathiel de Albuquerque e Mello Ventura, o Desembargador Paulo Alcântara, o Desembargador José Luciano Alexo da Silva, a Desembargadora Ana Cláudia Petruccelli de Lima, a Desembargadora Solange Moura de Andrade, o Desembargador Milton Gouveia da Silva Filho, o Desembargador Virgínio Henriques de Sá e Benevides, o Desembargador Fernando Cabral de Andrade Filho e o Desembargador Edmilson Alves da Silva; e, a Excelentíssima Procuradora-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da 6ª Região, Dra. Ana Carolina Lima Vieira. Abertos os trabalhos, foi registrada a ausência justificada da Excelentíssima Desembargadora Presidente Nise Pedroso Lins de Sousa, por estar participando de Reunião Institucional, em Brasília/DF; e, ainda, a ausência justificada dos Excelentíssimos Desembargadores Ivan de Souza Valença Alves, Eduardo Pugliesi, Carmen Lucia Vieira do Nascimento em razão de férias. Por fim, ficou consignada a presença do Excelentíssimo Magistrado Rafael Val Nogueira, Presidente da AMATRA VI. I – Inicialmente, foi aprovada, por maioria, a ata da Sessão Administrativa do dia 23 de setembro de 2024. O Exmo. Desembargador Edmilson Alves da Silva resolveu se abster da análise da referida ata, vez que estava em gozo de férias naquele dia. II – Logo após, a Corte Trabalhista, apreciando o requerimento do Exmo. Desembargador IVAN DE SOUZA VALENÇA ALVES que solicita autorização para se afastar da jurisdição no dia 09/10/2024, a fim de participar da “8ª Reunião do Sistema Integrado de Formação de Magistrados do Trabalho – SINFOMAT”, a realizar-se no Auditório Ministro Francisco Fausto Paula de Medeiros, nas dependências da Enamat, em Brasília/DF; e, com fundamento no art. 73, inciso I, da LC-35/79 (LOMAN) e na Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido e autorizar o Exmo. Desembargador IVAN DE SOUZA VALENÇA ALVES, a afastar-se da jurisdição no dia 09/10/2024, a fim de participar da 8ª Reunião do Sistema Integrado de Formação de Magistrados do Trabalho – SINFOMAT, a ser realizada no Auditório Ministro Francisco Fausto Paula de Medeiros, nas dependências da Enamat, em Brasília/DF. III – Em seguida, o Pleno, apreciando o requerimento do Exmo. Desembargador IVAN DE SOUZA VALENÇA ALVES que solicita compensação de 01 (um) dia em que laborou no plantão judiciário ou durante suas férias, mediante comparecimento, por convocação, às sessões plenárias deste Tribunal, a fim de usufruí-lo no dia 10/10/2024, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido do Exmo. Desembargador IVAN DE SOUZA VALENÇA ALVES, para compensar 01 (um) dia em que atuou durante férias ou recesso forense, a ser utilizado no dia 10/10/2024, com amparo nos arts. 66, §2º do Regimento Interno deste Regional e 5º da Ordem de Serviço TRT6 GP n.o 474/2023. IV – Ato contínuo, o Colegiado, apreciando o requerimento da Exma. Juíza ANDRÉA CLÁUDIA DE SOUZA, Titular da Vara do Trabalho de São Lourenço da Mata/PE, que solicita compensação de 2 (dois) dias por ter atuado em plantão judiciário, para utilização em 14 e 15/04/2025, conforme averbação anteriormente efetuada, após o parecer favorável da Corregedoria Regional; e, com fundamento no art. 13, caput, da Resolução Administrativa TRT6 n.º 20/2021, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido da Exma. Juíza ANDRÉA CLÁUDIA DE SOUZA, Titular da Vara do Trabalho de São Lourenço da Mata/PE, de compensação de 2 (dois) dias em que atuou no plantão judiciário deste Tribunal, a serem utilizados em 14 e 15/04/2025. A juíza deverá promover o prévio ajuste de pauta nas datas referidas. V – Ato contínuo, a Corte, apreciando o requerimento da Exma. Juíza CARLA JANAINA MOURA LACERDA, Titular da Vara do Trabalho de Araripina, que solicita autorização para afastamento da jurisdição, a fim de participar do 3º Congresso Internacional da EJUD6, que se realizará nos dias 24 e 25/10/2024. Esclarece que se deslocará no dia 23 (quarta-feira) e retornará no dia 26/10 (sábado), em virtude da distância entre Araripina e Recife; após o parecer favorável da Corregedoria Regional, e, com fundamento no art. 73, inciso I, da LC-35/79 (LOMAN) e na Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido e autorizar a Exma. Juíza CARLA JANAINA MOURA LACERDA, Titular da Vara do Trabalho de Araripina, a afastar-se da jurisdição no período de 23 a 25/10/2024, a fim de participar do 3º Congresso Internacional da EJUD6, a ser realizado nesta capital. A magistrada deverá promover o prévio ajuste de pauta nessas datas, caso necessário, bem como comprovar, no prazo de 15 dias a contar do término do evento, a sua efetiva participação, mediante envio da documentação correspondente à Corregedoria Regional. VI – Na sequência, o Pleno, apreciando o pedido de concessão de aposentadoria, com fundamento nas regras de transição do art. 20 da Emenda Constitucional n.º 103/19, apresentado pelo servidor LUIZ CARLOS DA SILVA TABOSA, ocupante do cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Nível Intermediário, Classe C, Padrão 13, com lotação na Seção de Atendimento aos Beneficiários – Secretaria de Autogestão em Saúde; e, considerando as informações prestadas pelas unidades técnicas (SGEP e DG) e a legislação pertinente, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido para conceder aposentadoria ao servidor LUIZ CARLOS DA SILVA TABOSA, no cargo efetivo da carreira de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Nível Intermediário, Classe C, Padrão 13, do Quadro de Pessoal do TRT 6ª Região, nos termos do art. 20 da Emenda Constitucional n.º 103/2019 c/c o art. 7º da Emenda Constitucional n.º 41/2003, com proventos integrais, compostos do vencimento do cargo efetivo (Lei nº 11.416/2006, na redação dada pela Lei nº 13.317/2016 e Lei nº 14.523/2023), acrescido da Gratificação de Atividade Judiciária – GAJ de 140% (cento e quarenta por cento), calculada sobre o vencimento básico (Lei nº 11.416/2006, na redação dada pela Lei nº 13.317/2016); da Gratificação Adicional por Tempo de Serviço de 10% (dez por cento) na forma da Lei nº 9.527/97 c/c MP nº 1.815 de 08/03/1999 e suas reedições; e da Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada da Incorporação de 1/10 (um décimo) de FC-2/Auxiliar de Execução e/ou Cálculos, com fundamento no art. 5º da Lei n.º 9.624/98, c/c com a Lei nº 8.911/1994 e jurisprudência do Tribunal de Contas da União (PROAD n.º 9137/2024) e 2/5 (dois quintos) de FC-2/Auxiliar de Execução e/ou Cálculos, nos termos da Lei n.º 8.911/1994 c/c art. 3º da MP-2225-45/2001 e na Ação transitada em julgado da ANAJUSTRA (Processo n.º 2004.34.00.048565-0), atualizados na mesma proporção e na mesma data em que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, a teor do art. 20, §2º, inciso I, §3º, inciso I, c/c art. 4º, §8º, da EC n.º 103/19, e art. 7º da Emenda Constitucional n.º 41/2003, com efeitos a partir da publicação, nos termos do art. 188 da Lei n.º 8.112/90. VII – Logo após, a Corte Trabalhista, apreciando o pedido de concessão de aposentadoria, com fundamento nas regras de transição do art. 20 da Emenda Constitucional n.º 103/19, apresentado pelo servidor ELI WESLEY VILA NOVA, ocupante do cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Nível Intermediário, Classe C, Padrão 13, com lotação na Vara do Trabalho de São Lourenço da Mata; e, considerando as informações prestadas pelas unidades técnicas (SGEP e DG) e a legislação pertinente, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido para conceder aposentadoria ao servidor ELI WESLEY VILA NOVA, no cargo efetivo da carreira de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Nível Intermediário, Classe C, Padrão 13, do Quadro de Pessoal do TRT 6ª Região, nos termos do art. 20 da Emenda Constitucional n.º 103/2019 c/c o art. 7º da Emenda Constitucional n.º 41/2003, com proventos integrais, compostos do vencimento do cargo efetivo (Lei nº 11.416/2006, na redação dada pela Lei nº 13.317/2016 e Lei nº 14.523/2023), acrescido da Gratificação de Atividade Judiciária – GAJ de 140% (cento e quarenta por cento), calculada sobre o vencimento básico (Lei nº 11.416/2006, na redação dada pela Lei nº 13.317/2016); da Gratificação Adicional por Tempo de Serviço de 4% (quatro por cento) na forma da Lei nº 9.527/97 c/c MP nº 1.815 de 08/03/1999 e suas reedições; do Adicional de Qualificação por curso de Pós-Graduação, no percentual de 7,5% (sete vírgula cinco por cento) previsto no art. 14 da Lei n.º 11.416/06; e da Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada da Incorporação de 1/10 (um décimo) de FC-2/Auxiliar de Execução e/ou Cálculos, com fundamento no art. 5º da Lei n.º 9.624/98, c/c com a Lei nº 8.911/1994 e jurisprudência do Tribunal de Contas da União (PROAD n.º 15.524/2024) e 2/5 (dois quintos) de FC-3/Encarregado das Execuções nos termos da Lei n.º 8.911/1994 c/c art. 3º da MP-2225-45/2001 e na Ação transitada em julgado da ANAJUSTRA (Processo n.º 2004.34.00.048565-0), atualizados na mesma proporção e na mesma data em que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, a teor do art. 20, §2º, inciso I, §3º, inciso I, c/c art. 4º, §8º, da EC n.º 103/19, e art. 7º da Emenda Constitucional n.º 41/2003, com efeitos a partir da publicação, nos termos do art. 188 da Lei n.º 8.112/90. VIII – Na sequência, o TRT6, referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 634/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, previstas no art. 24, incisos XVI, XXII e XL, do Regimento Interno deste Sexto Regional; CONSIDERANDO o previsto no Ato TRT-GP nº 425/2013 e conforme PROAD nº 21.783/2024, RESOLVEU: Art. 1º. AUTORIZAR o deslocamento do Exmo. Desembargador Vice-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, SERGIO TORRES TEIXEIRA, para Brasília/DF, para fins de participar da Sessão Solene de Posse da Nova Direção do Tribunal Superior do Trabalho para o biênio 2024/2026, que ocorrerá no dia 10 de outubro de 2024, na referida localidade e do III Congresso em Direito e Processo do Trabalho, no dia 11 de outubro de 2024, no Estado de Sergipe, ficando afastado da jurisdição nas referidas datas. Art. 2º. AUTORIZAR a aquisição de passagens aéreas relativa ao percurso Recife/Brasília, em favor do mencionado Desembargador, observando-se a seguinte data: 10/10/2024 (quinta-feira). Art. 3º. CONCEDER ao Desembargador 1 (uma) diária integral, referente ao pernoite do dia 10/10/2024 e 1/2 (meia) diária referente ao dia 11/10/2024, bem como 1/4 adicional de deslocamento correspondente à localidade de destino, ao Desembargador, nos moldes requeridos, nos termos do art. 2º, incisos I e II, “c”; e arts. 3º, 8º, 13 e 14 do Ato TRT-GP nº 425/2013. Art. 4º. Esta Portaria produzirá efeitos a partir da publicação. Dê-se ciência e publique-se. IX – Nesse momento, o Plenário referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 651/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, previstas no art. 18, incisos XVI, XXII e XL, do Regimento Interno deste Sexto Regional; CONSIDERANDO o previsto no Ato TRT-GP nº 425/2013 e conforme PROAD nº 21.978/2024, RESOLVEU: Art. 1º. AUTORIZAR o deslocamento do Exmo. Desembargador Corregedor do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, FÁBIO ANDRÉ DE FARIAS, para Campinas/SP, a fim de participar na 9ª Mostra de Boas Práticas, na qual proferirá a palestra "Transformação Digital na Justiça do Trabalho: Modernizando Processos de Trabalho e Resgatando a Missão Institucional", a ser realizada no dia 5 de novembro de 2024, no Plenário do TRT da 15ª. Região, na localidade mencionada, ficando afastado da jurisdição na citada data. Art. 2º. AUTORIZAR a aquisição de passagens aéreas relativas ao percurso Recife/Campinas/Recife, em favor do aludido Desembargador, observando-se as seguintes datas: 4/11/2024 (segunda-feira) - ida e 5/11/2024 (terça-feira) – retorno. Art. 3º. CONCEDER ao referido Desembargador 01 (uma) diária integral, referente ao pernoite do dia 4/11 e, 1/2 (meia) diária, referente ao dia do retorno em 5/11, bem como 1 (um) adicional de deslocamento, correspondente às localidades de origem e de destino, nos termos do artigo 2º, incisos I e II, “c”, e artigos 3º, 8º, 13 e 14 do Ato TRT-GP n°. 425/2013. Art. 4º. Esta Portaria produzirá efeitos a partir da publicação. Dê-se ciência e publique-se. X – Ato contínuo, o Tribunal Pleno referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 655/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta do PROAD n.º 22152/2024, RESOLVEU: AUTORIZAR, ad referendum do E. Tribunal Pleno, o Exmo. Desembargador Paulo Alcântara a compensar, nos dias 23 e 24/09/2024, 02 (dois) dias pelos trabalhos realizados em suas férias/recesso forense, com fundamento nos arts. 66, §2º do Regimento Interno deste Regional, 5º, da Portaria TRT6 GP n.o 474/2023. Dê-se ciência e cumpra-se. Publique-se. O Excelentíssimo Desembargador Paulo Alcântara declarou impedimento para apreciar o expediente. XI – Logo após, o Colegiado referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 657/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta do PROAD n.º 20212/2024, RESOLVEU: TORNAR SEM EFEITO a autorização para que a Exma. Magistrada ANDREZZA ALBUQUERQUE PONTES DE AQUINO CASSIMIRO compense 01 (um) dia de trabalho devidamente registrado no Tribunal de origem (TRT2), que seria utilizado no dia 23/09/2024, compensação essa concedida pelo Tribunal Pleno em sessão administrativa do dia 02/09/2024, com fundamento no art. 23, II, “h”, do Regimento Interno deste Tribunal. Dê-se ciência e cumpra-se. Publique-se. XII –– Em continuação, o Plenário referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 663/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, previstas no art. 18, incisos XVI, XXII e XL, do Regimento Interno deste Sexto Regional; CONSIDERANDO o previsto no Ato TRT-GP nº 425/2013 e conforme o PROAD nº 22192/2024, RESOLVEU: Art. 1º. AUTORIZAR o deslocamento da Exma. Juíza do Trabalho Andréa Keust Bandeira de Melo, para Brasília/DF, para participar do II Encontro de Comissões e Subcomitês de Prevenção e Enfrentamento do Assédio e da Discriminação no Poder Judiciário, a ser realizado nos dias 12 e 13 de novembro de 2024, na referida localidade, ficando afastada da jurisdição nas referidas datas. Art. 2º. AUTORIZAR a aquisição de passagens aéreas relativas ao percurso Recife/Brasília/Recife, em favor da mencionada Magistrada, observando-se as seguintes datas: 11/11/2024 (segunda-feira) – ida e 13/11/2024 (quarta-feira), retorno. Art. 3º. CONCEDER à Exma. Magistrada, 02 (duas) diárias integrais, relativas aos pernoites dos dias 11 e 12/11/2024, 1/2 (meia) diária, relativa ao dia do retorno em 13/11/2024, e 01 (um) adicional de deslocamento, correspondente às localidades de origem e destino, tudo nos termos dos artigos 1º, 2º, incisos I e II, “c”, e artigos 3º, 8º, 13 e 14 do Ato TRT-GP n°. 425/2013. Art. 4º. Esta Portaria produzirá efeitos a partir da publicação. Dê-se ciência e publique-se. XIII – Ato contínuo, a Corte referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 664/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta do PROAD n.º 21483/2024, RESOLVEU: AUTORIZAR o Exmo. Desembargador Carlos Eduardo Gomes Pugliesi a se afastar da jurisdição nos dias 27 a 29/11/2024, a fim de participar, como mediador do painel internacional, do “27º Congresso Internacional UNIDAS – Inovação impulsionando o propósito das autogestões”, organizado pela União Nacional das Instituições de Autogestão em Saúde, na cidade de Florianópolis-SC, com fundamento no art. 23, II, “h”, do Regimento Interno deste Tribunal, no art. 73, inciso I, da Lei Complementar n.º 35/1979 (LOMAN) c/c a Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017. Dê-se ciência e cumpra-se. Publique-se. XIV – Logo após, o TRT6 referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 665/2024, mediante a qual o DESEMBARGADOR VICE-PRESIDENTE NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, previstas no art. 18, incisos XVI, XXII e XL, do Regimento Interno deste Sexto Regional; CONSIDERANDO o previsto no Ato TRT-GP nº 425/2013 e conforme PROAD nº 22.446/2024, RESOLVEU: Art. 1º. COMUNICAR o deslocamento da Exma. Desembargadora Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, NISE PEDROSO LINS DE SOUSA, para BRASÍLIA/DF, a fim de participar de REUNIÃO INSTITUCIONAL, a ser realizada no dia 30 de setembro de 2024, na referida localidade, ficando afastada da jurisdição na citada data. Art. 2º. AUTORIZAR a aquisição de passagens aéreas relativas ao percurso Recife/Brasília/Recife, em favor da mencionada Desembargadora, observando-se as seguintes datas: 29/9/2024 (domingo) - ida e 30/9/2024 (segunda-feira) – retorno. Art. 3º. CONCEDER à referida Desembargadora 01 (uma) diária integral, referente ao pernoite do dia 29/9 e, 1/2 (meia) diária, referente ao dia do retorno em 30/9, bem como 1/2 (meio) adicional de deslocamento, correspondente à localidade de destino, nos termos do artigo 2º, incisos I e II, “c”, e artigos 3º, 8º, 13 e 14 do Ato TRT-GP n°. 425/2013. Art. 4º. Esta Portaria produzirá efeitos a partir da publicação. Dê-se ciência e publique-se. XV – Em continuação, o Plenário aprovou, por unanimidade, REGISTRO DE CONGRATULAÇÕES proposto pelo Excelentíssimo Desembargador Vice-Presidente Sergio Torres Teixeira, pelos 48 anos de fundação da ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS MAGISTRADOS DA JUSTIÇA DO TRABALHO – ANAMATRA, completados no último dia 28 de setembro. A Associação sempre marcou sua presença em diversos momentos da história da justiça no Brasil, atuando sempre em prol da defesa dos interesses e prerrogativas das magistradas e dos magistrados trabalhistas e do Direito do Trabalho. Demais Desembargadores deste Regional, o Ministério Público do Trabalho e o Excelentíssimo Magistrado presidente da AMATRA VI – associaram-se ao presente registro. XVI – Ao final, o Excelentíssimo Desembargador Vice-Presidente Sergio Torres Teixeira lembrou a todos que o TRT6 realizará o I Encontro Regional Nordeste de Nupemecs e Cejuscs da Justiça do Trabalho, nesta quarta-feira, dia 02/10/2024. O Evento servirá para aproximar as equipes dos Centros de Conciliação da Região Nordeste, com o objetivo de abrir um canal para troca de experiências e boas práticas sobre mediação e conciliação em processos trabalhistas. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente sessão, e, para constar, foi lavrada a presente ata, que depois de lida e achada conforme, vai assinada pelo Excelentíssimo Desembargador Vice-Presidente (Sergio Torres Teixeira), e por mim, (Karina de Possídio Marques Lustosa), Secretária do Tribunal Pleno. ///////////////////////////
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